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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




OS ASSUNTOS DISCUTIDOS EM CÂMARA TÉCNICA NÃO SÃO DELIBERATIVOS. AINDA PASSARÃO PELA AVALIAÇÃO DA CIB.

ATA CÂMARA TÉCNICA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
Dia: 14 de junho de 2016

Horário: 09 horas

Local: 8º andar da SES
PRESENTES À REUNIÃO

SES: Lourdes de Costa Remor, Lia Quaresma Coimbra, Georgia Hoffer, Carlos Alberto Trindade e Sabrina Wilvert (NAT), Shirlei Miki K Miura, Daniela Cardenas (Farmácia Escola), 
COSEMS: Janaina Duarte Baumer  e Janaina Vicente Banin (Joinville); Larissa de Oliveira (Criciúma)/ Ligia Hoepfner (Pomerode); Terezinha Bisoguin (Chapecó); Ana Paula da Silva (Florianópolis), Ligia Hoepfner (Pomerode), Luciane Anita Savi (COSEMS),  Ana Carla Bertani (São José), 
ITENS DA PAUTA
1. Falta de medicamentos judiciais;
2. Capacitação para autorizadores ​ – pessoas que trabalham na ponta;
3. Portaria 957 de maio de 2016.
COORDENAÇÃO DA REUNIÃO: Lia Quaresma Coimbra

Assunto: AUTORIZAÇÕES DE RENOVAÇÕES

Inicia com a Janaina relatando da preocupação que os farmacêuticos de Joinville estão tendo referende as autorizações de renovações do CEAF. Diz que fez contato com MS sobre o assunto e que este informou que os farmacêuticos do município não podem autorizar, 
somente  profissionais com vínculo com Estado ou União. Esclareceu que sentem inseguros por falta de conhecimento referente aos critérios dos PCDT para autorizar uma renovação. Solicita capacitação técnica referente aos PCDTs.

Em resposta ao relato da Janaina a gerente Lia, relata que a equipe da DIAF sempre esteve a disposição para eximir dúvidas e que Janaina solicitou agenda para que as farmacêuticas da FAE fossem na DIAF para tirar dúvidas, coloquei-nos á disposição, mas até o momento não ocorreu. Ela disse que foi por falta de recursos. Informa também que a DIAF não temos equipe técnica especifica para capacitar os farmacêuticos das unidades, e que é a mesma equipe que analisa os processos, desta forma, todas as capacitações ou Web que realizamos são cuidadosamente preparadas e deverão ser aproveitadas ao máximo para tirar as dúvidas. Comunica que as capacitações sobre os PCDT serão realizadas periodicamente e que hoje as 14 horas iniciará com algumas patologias, dentre elas a IRC e Shirley informa que as informações repassadas pelo MS não procede pois na portaria do CEAF está claro a descentralização dos serviços e que há também uma deliberação CIB pactuando as responsabilidades da execução do CEAF e que para os autorizadores de 2014 em diante todos são conscientizados  sobre o ato da autorização com a assinatura de um termo de compromisso e que para ser autorizador devem estar capacitados e na liberação das senhas de acesso segue orientações por email para o ato de autorização e que  são convidados para capacitação na DIAF.

Janaina diz que não recebeu nenhum convite para capacitações, então propomos que será realizada a capacitação (atualização) para todos os autorizadores e Shirley e Lia solicita a Janaina a disponibilização do documento que o MS enviou com a informação de que os farmacêuticos das unidades não podem autorizar. Havendo uma divergência na interpretação da portaria 1554/2013 sobre a questão da autorização da renovação, quando a Janaina manifesta que o município pode registrar a renovação mas não autorizar e a Shirley entende que quando a portaria diz a renovação do tratamento inclui todas as etapas, desde o registro até a autorização. Então finalizando o assunto, a DIAF irá contactar novamente o MS para esclarecimentos sobre o assunto e com isto a elaboração de um documento, talvez uma legislação para o ato da autorização.  Para isto aguardamos o envio da cópia do documento do MS que será enviado por Janaina.

A DIAF informa que será realizada uma capacitação para os autorizadores dos municípios e na realização destas será solicitado a atualização de cadastro com a assinatura dos termos de compromissos e que faremos atualizações das informações da nota técnica 10 que se refere as orientações para os autorizadores referente as regras de protocolo.

Assunto: FALTA DE MEDICAMENTOS DO CEAF.

Os municípios relatam da dificuldade de trabalhar com as faltas de medicamento do CEAF e solicita que seja disponível uma relação dos medicamentos em falta e com uma previsão para regularizar. As unidades precisam estar informadas sobre as faltas para poderem repassar aos pacientes, e assim organizar o fluxo de agendamento interno.

A gerente Lia informa que a DIAF também não possui informações atualizadas e completas sobre as faltas de medicamentos e que estas informações são de responsabilidades do setor de compras. Que a DIAF é informada sobre  as faltas de medicamento pelo almoxarifado do CEAF. Sugere que a CT elabore um documento solicitando que o setor responsável passe estas informações as unidades do CEAF. Então em comum acordo a CT deverá elaborar e enviar este documento ao setor responsável.

Assunto: PORTARIA 957 DE MAIO DE 2016

Luciane Savi, solicita esclarecimentos sobre a portaria 957/2016 que é sobre a base nacional  de dados de ações e serviços da assistência farmacêutica.

Shirley relata que a portaria 957/2016 é referente ao Web Service, que os municípios e o estado terão que repassar as informações dos medicamentos  e insumos da RENAME. Neste primeiro momento serão repassadas  as informações referente ao Componente básico e estratégico, o Componente especializado não foi solicitado.

 Informa que a farmacêutica Graziella da DIAF fez contato com MS sobre os medicamentos do Componente estratégico e que foi informada que somente os municípios que são contemplados no Qualifar SUS
 que terão que repassar as informações. Os outros municípios não são obrigados.

Os municípios presentes se manifestaram sobre o assunto e surgiu o seguinte questionamento, se os outro municípios que não são contemplados pelo Qualifar SUS poderiam repassar as informações.  Houve também a dúvida da interpretação da portaria relacionada a data de quando iniciaria o repasse das informações para todos os municípios. Houve várias dúvidas relacionadas a esta portaria, pois não entendemos porque o município terá que repassar as informações se é que ele já faz uso do sistema Hórus. Mas houve a colocação de que nem todos os municípios do Qualifar SUS utilizam o sistema. Então decidimos que será feito um contato novamente com o MS, a Shirley/DIAF manifestou em buscar as informações junto ao Ministério da Saúde. Também será repassada na próxima reunião da CIB sobre o assunto.
Assunto: DIVERSOS

ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS

Ana Carla relata sobre o excesso de papel que é acumulado nas unidades. Lia diz que este assunto já foi questionado ao Ministério da Saúde, porém sem retorno, inclusive disseram que na nova Portaria estaria definido o tempo de arquivamento.

PENICILINA

Ana Carla informa que há um surto de sífilis em São José e que não há falta de medicamentos. Georgia diz que nem todas as unidades repassaram informações.
 Ligia (Pomerode) cita que em seu Município fez protocolo para aplicação de penicilina e que  encaminhará o protocolo de Pomerode à Secretaria da CIB, para ser distribuído como modelo aos membros da C. T.

CIR

Ana Carla manifesta o desinteresse geral dos municipios na reunião da CIR que ocorreu  recentemente.

JUDICIAL 

Luciane, diz que os municípios estão sendo prejudicados com a falta de medicamentos judiciais do estado. Não houve manifestação da DIAF pois os medicamentos judicias não são de responsabilidade da AF.

ENCAMINHAMENTOS:

- Será encaminhado para a DIAF pela farmacêutica Janaina o documento do Ministério da saúde  sobre as autorizações de renovações. Após será elaborado um documento pela DIAF para o ato de autorizações de renovações realizadas pelos farmacêuticos das unidades.

- a CT vai elaborar um documento para o setor de compras solicitando informações sobre as faltas de medicamentos.

- Shirley fará contato com o MS sobre a Portaria 957/2016 para esclarecer sobre o envio das informações da AF via Web Service.

LOURDES DE COSTA REMOR
Secretária da Comissão Intergestores Bipartite

Lourdes de Costa Remor.

